
TEXTO INTEGRAL

Ato Normativo 2/2023
Disciplina a atuação e estabelece o regime de plantão com escala diferenciada do Ministério Público do Estado da Bahia durante o
recesso judiciário, grandes eventos e o carnaval, e dá outras providências.
 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, X, da Lei
Complementar n. 11, de 18 de janeiro de 1996,
 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que, assim como a atividade jurisdicional, a atividade do Ministério Público é ininterrupta, abrangendo, em
regime de plantão, os dias em que não houver expediente ordinário, ex vi do art. 93, inciso XII, da Constituição Federal, conjugado
com o seu artigo 129, §4º;
CONSIDERANDO que é dever funcional de todos os representantes ministeriais atender aos interessados, a qualquer momento, nos
casos urgentes (art. 43, XIII, da Lei Federal 8.625/1993 e art. 145, III, da Lei Complementar Estadual n. 11/1996);
CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 155, de 13 de dezembro de 2016, do Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP);
CONSIDERANDO que, nos períodos do recesso judiciário, compreendido entre os dias 20 de dezembro e 6 de janeiro - previsto na
Resolução n. 244, de 12 de setembro de 2016, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e na Resolução n. 22, de 16 de dezembro de
2016, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia -, e do carnaval, a atuação dos membros do Ministério Público do Estado da Bahia
em regime de plantão se dará conforme escala diferenciada, objeto de disciplina específica, conforme previsto no Ato Normativo nº
22, de 6 de abril de 2021, e Ato Normativo nº 34, de 22 de junho de 2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º O Ministério Público do Estado da Bahia atuará em regime de plantão, com escala diferenciada, durante:
I - o recesso judiciário;
II - grandes eventos de abrangência local ou regional;
III - o carnaval.
 
DA ATUAÇÃO DURANTE O RECESSO JUDICIÁRIO
 
Art. 2º A atuação do Ministério Público da Bahia em regime de plantão, com escala diferenciada, durante o recesso judiciário
ocorrerá em todas as comarcas do Estado, das 8h do primeiro dia do período às 8h do dia seguinte ao término deste.
Parágrafo único. Considera-se recesso judiciário o período compreendido entre os dias 20 de dezembro e 6 de janeiro, previsto na
Resolução nº 244, de 12 de setembro de 2016, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e na Resolução nº 22, de 16 de dezembro de
2016, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.
 
Art. 3º Atuarão no plantão com escala diferenciada durante o recesso judiciário, mediante designação da Procuradoria-Geral de
Justiça:
I - os Procuradores de Justiça Cíveis e Criminais;
II - os Promotores de Justiça que, segundo rodízio disciplinado na Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional
do Ministério Público, estejam designados para atuação eleitoral.
 
§1º Mediante solicitação do Procurador ou Promotor de Justiça inicialmente designado, poderá ser designado, preferencialmente,
seu substituto automático, desde que esteja de acordo com o pedido, ou publicado edital para seleção de membro interessado em
substituí-lo na atuação do plantão com escala diferenciada durante o recesso judiciário, aplicando-se, quanto ao procedimento de
seleção, o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014.
§2º O Procurador ou Promotor de Justiça inicialmente designado permanecerá responsável pela atuação no plantão com escala
diferenciada durante o recesso judiciário caso reste infrutífera a seleção de substituto prevista no parágrafo anterior.
 
Art. 4º A atuação dos membros do Ministério Público durante o recesso judiciário consistirá no exercício das seguintes funções:
I - em se tratando da segunda instância:
a) nos dias úteis, das 8h às 18h: manifestação em feitos judiciais de segundo grau de jurisdição considerados urgentes, conforme
art. 1º da Resolução nº 22, de 16 de dezembro de 2016, do Tribunal de Justiça da Bahia;
b) nos dias úteis e nos dias não úteis ou cujo expediente tenha sido suspenso, das 18h às 8h do dia seguinte: todas as elencadas na
Resolução nº 15, de 14 de agosto de 2019, do Tribunal de Justiça da Bahia;
c) nos dias não úteis ou cujo expediente tenha sido suspenso, das 8h às 18h: todas as elencadas na Resolução nº 15, de 14 de
agosto de 2019, do Tribunal de Justiça da Bahia;
 
II - em se tratando da primeira instância:
a) nos dias úteis, das 8h às 18h:
1. oitiva de adolescentes apreendidos em flagrante de ato infracional e adoção das medidas de urgência cabíveis;



2. participação em audiências de custódia de presos em flagrante;
3. manifestação em feitos judiciais de primeiro grau de jurisdição considerados urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da
Resolução nº 22, de 16 de dezembro de 2016, do Tribunal de Justiça da Bahia;
4. demais elencadas no art. 12 do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021;
b) nos dias úteis e nos dias não úteis ou cujo expediente tenha sido suspenso, das 18h às 8h do dia seguinte: as elencadas no art.
12 do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021.
c) nos dias não úteis ou cujo expediente tenha sido suspenso, das 8h às 18h:
1. oitiva de adolescentes apreendidos em flagrante de ato infracional e adoção das medidas de urgência cabíveis;
2. participação em audiências de custódia de presos em flagrante;
3. demais funções elencadas no art. 12 do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021.
 
Art. 5º A escala diferenciada de plantão durante o recesso judiciário será assim composta:
I - a cada dia útil, das 8h às 18h:
a) 1 (um) Procurador de Justiça Cível indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis;
b) 1 (um) Procurador de Justiça Criminal indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais;
c) 9 (nove) Promotores de Justiça da Capital, escolhidos, mediante sorteio, dentre os elegíveis para o plantão (art. 3º, II);
d) 1 (um) Promotor de Justiça do interior por cada Promotoria de Justiça Regional, escolhido entre os integrantes desta, elegíveis
para o plantão (art. 3º, II), mediante consenso ou por sorteio;
 
II - a cada dia útil ou não útil, das 18h às 8h do dia seguinte:
a) 1 (um) Procurador de Justiça Cível indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis;
b) 1 (um) Procurador de Justiça Criminal indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais;
c) 1 (um) Promotor de Justiça da Capital, escolhido, mediante sorteio, dentre os elegíveis para o plantão (art. 3º, II);
d) 1 (um) Promotor de Justiça do interior por Promotoria de Justiça Regional, escolhido dentre os integrantes desta, elegíveis para o
plantão (art. 3º, II), mediante consenso ou por sorteio;
 
III - a cada dia não útil ou com suspensão de expediente, das 8h às 18h:
a) 1 (um) Procurador de Justiça Cível indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis;
b) 1 (um) Procurador de Justiça Criminal indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais;
c) 2 (dois) Promotores de Justiça da Capital, escolhidos, mediante sorteio, dentre os elegíveis para o plantão;
d) 1 (um) Promotor de Justiça do interior por Promotoria de Justiça Regional, escolhido dentre os integrantes desta, elegíveis para o
plantão (art. 3º, II), mediante consenso ou por sorteio.
Parágrafo único. Para fins de escala diferenciada de plantão durante o recesso judiciário, a Secretaria-Geral poderá agrupar
Promotorias de Justiça Regionais, a pedido dos respectivos Coordenadores, demonstrada a necessidade.
 
Art. 6º Aos membros designados para atuação no período do recesso judiciário serão assegurados:
I - 1 (um) dia de folga compensatória para cada período de atuação das 18h às 8h do dia seguinte;
II - 2 (dois) dias de folga compensatória para cada período de atuação nos dias não úteis ou com suspensão de expediente, das 8h
às 18h;
Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 18 do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e no art. 13 do Ato
Normativo nº 34, de 22 de junho de 2021.
 
Art. 7º As Coordenações das Procuradorias de Justiça, das Promotorias de Justiça da Capital e das Promotorias de Justiça Regionais
indicarão os servidores que trabalhão durante o período do recesso judiciário, em regime de plantão, das 8h às 18h, nos dias úteis,
nas respectivas secretarias processuais do recesso, sendo a escala encaminhada por cada unidade e aprovada pela
Superintendência de Gestão Administrativa.
 
Art. 8º Além das secretarias processuais do recesso, a secretaria do plantão funcionará conforme estabelecido no art. 7º do Ato
Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021.
 
Art. 9º Os Centros de Apoio Operacional, a Diretoria de Tecnologia da Informação e a equipe técnica da Comissão da Gestão da
Informação (COGI) estabelecerão escala de plantão, disponibilizando suporte necessário aos membros plantonistas no período do
recesso judiciário.
 
Art. 10. As notícias de fato porventura recebidas pelos Centros de Apoio Operacional no período do recesso judiciário serão
encaminhadas às secretarias processuais do recesso ou do plantão, conforme o dia e horário de funcionamento de cada uma,
desde que se enquadrem no rol do art. 4º.
 
Art. 11. A Procuradoria-Geral de Justiça designará membros do Ministério Público para exercerem as funções de Coordenador e
Subcoordenador do plantão com escala diferenciada durante o recesso judiciário.
§1º Ao Coordenador incumbirá adotar as providências administrativas e de apoio necessárias à prévia organização e ao bom
andamento dos trabalhos do plantão com escala diferenciada durante o recesso judiciário, apresentando relatório à Procuradoria-
Geral de Justiça, ao final do período.
§2º Ao Subcoordenador incumbirá substituir o Coordenador nos seus afastamentos eventuais.
§3º O Coordenador e o Subcoordenador estabelecerão, entre si, escala de rodízio.



§4º Estende-se ao Coordenador e ao Subcoordenador do plantão com escala diferenciada durante o recesso judiciário o disposto
no art. 6º.
 
Art. 12. Ficam suspensos os prazos constantes de requisições, notificações e editais do Ministério Público do Estado da Bahia no
período do recesso judiciário, bem como os prazos administrativos em curso.
 
Art. 13. O expediente administrativo do Ministério Público do Estado da Bahia será mantido para os serviços considerados
essenciais ou aqueles que não admitem interrupção em todo o período do recesso judiciário.
Parágrafo único. O expediente dos serviços administrativos considerados essenciais e aqueles que não admitem interrupção
obedecerão, também, à escala de plantão organizada pela Superintendência de Gestão Administrativa.
 
Art. 14. Fica assegurada aos servidores previamente indicados e àqueles convocados para atuar durante o período de recesso
judiciário compensação de um dia de folga para cada um efetivamente trabalhado, a ser usufruída oportunamente, nos termos da
instrução normativa a ser expedida pela Superintendência de Gestão Administrativa.
Parágrafo único. Os servidores não convocados para exercício durante o recesso permanecerão de sobreaviso, para quaisquer
necessidades do serviço, consoante determinação prévia do seu superior hierárquico.
 
DA ATUAÇÃO DURANTE GRANDES EVENTOS
 
Art. 15. A atuação do Ministério Público do Estado da Bahia em regime de plantão, com escala diferenciada, durante grandes
eventos de abrangência local ou regional, ocorrerá das 8h do dia de início da correspondente suspensão de expediente até as 8h
do dia imediatamente seguinte ao término da correspondente suspensão de expediente, exclusivamente nas comarcas impactadas.
Parágrafo único. Considera-se grande evento, para efeitos deste Ato Normativo, as manifestações populares, festivas, artísticas,
religiosas, entre outras, realizadas em espaço público, que concentrem em um mesmo município, por dia, mais de 30.000 (trinta
mil) pessoas, durante pelo menos 3 (três) dias, e que demandem atuação especial por parte do Ministério Público.
 
Art. 16. A atuação dos Promotores de Justiça em grandes eventos será realizada dentro dos limites geográficos destes, em paralelo
aos plantões de primeira e segunda instâncias do Ministério Público, disciplinados, respectivamente, pelo Ato Normativo nº 22, de
6 de abril de 2021, e Ato Normativo nº 34, de 22 de junho de 2021, e consistirá no exercício das seguintes funções:
I - visitas institucionais e técnicas a postos de saúde, centros de acolhimento de crianças, conselhos tutelares, postos policiais
integrados, centrais de coleta seletiva de resíduos sólidos e a outros equipamentos públicos e privados com atividade relacionada
ao evento;
II - adoção de providências extrajudiciais e judiciais quanto às irregularidades constatadas e noticiadas, que guardem relação com o
evento;
III - realização de reuniões institucionais visando a pronta solução ou encaminhamento de problemas detectados durante as visitas
realizadas;
IV - ações educativas.
 
Art. 17. A designação para atuação em grandes eventos será precedida da seleção de membros e servidores interessados, por meio
da publicação de edital, que especificará o número de vagas por área de atuação, conforme a necessidade do serviço, e a escala
diferenciada de plantão, estruturada em períodos de 12 (doze) horas.
Parágrafo único. Na seleção de membros, em sendo o número de interessados superior à quantidade de vagas oferecidas, terá
preferência aquele, dentre os habilitados no edital:
I - cuja sede de atuação seja mais próxima do local ou região onde será realizado o grande evento;
II - havendo empate segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada;
III - persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância.
 
Art. 18. Aos membros designados para atuação em grandes eventos serão assegurados dois dias de folga compensatória para cada
período de 12 (doze) horas de trabalho, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 18 do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril
de 2021.
 
Art. 19. A Procuradoria-Geral de Justiça designará membros do Ministério Público para exercerem as funções de Coordenador e
Subcoordenador do plantão com escala diferenciada de cada grande evento.
§1º Ao Coordenador incumbirá:
I - planejar, em conjunto com os Coordenadores dos Centros de Apoio Operacional e os membros designados, as ações do plantão
com escala diferenciada durante o grande evento;
II - adotar as providências administrativas e de apoio necessárias à prévia organização e ao bom andamento dos trabalhos do
plantão com escala diferenciada durante o grande evento;
III - distribuir as atividades entre os integrantes das equipes do plantão com escala diferenciada durante o grande evento;
IV - solicitar à Procuradoria-Geral de Justiça a revogação de designações e/ou a convocação de membros e servidores suplentes,
conforme a necessidade do serviço;
V - apresentar relatório quantitativo e qualitativo à Procuradoria-Geral de Justiça, ao final do período do plantão.
 
§2º Ao Subcoordenador incumbirá substituir o Coordenador nos seus afastamentos eventuais.
§3º O Coordenador e o Subcoordenador estabelecerão, entre si, escala de rodízio.



§4º Estende-se ao Coordenador e ao Subcoordenador do plantão com escala diferenciada durante cada grande evento o disposto
no art. 18.
 
DA ATUAÇÃO DURANTE O PERÍODO DO CARNAVAL
 
Art. 20. A atuação do Ministério Público do Estado da Bahia em regime de plantão, com escala diferenciada, durante o carnaval
ocorrerá das 8h do dia de início da correspondente suspensão de expediente até as 8h do dia imediatamente seguinte ao término
da correspondente suspensão de expediente, em todas as comarcas do Estado.
Parágrafo único. Considera-se período do carnaval, para efeitos deste Ato Normativo, aquele especificado a cada ano em Ato da
Procuradoria-Geral de Justiça que determine a suspensão do expediente em razão do carnaval.
 
Art. 21. A atuação dos membros do Ministério Público durante o carnaval consistirá no exercício das seguintes funções:
I - em se tratando da segunda instância: todas as elencadas na Resolução nº 15, de 14 de agosto de 2019, do Tribunal de Justiça da
Bahia;
II - em se tratando da primeira instância, na Capital:
a) visitas institucionais e técnicas a postos de saúde, centros de acolhimento de crianças, conselhos tutelares, postos policiais
integrados, centrais de coleta seletiva de resíduos sólidos e a outros equipamentos públicos e privados com atividade relacionada
ao evento;
b) adoção de providências extrajudiciais e judiciais quanto às irregularidades constatadas ou noticiadas, que guardem relação com
o evento;
c) realização de reuniões institucionais visando a pronta solução ou encaminhamento de problemas detectados durante as
inspeções;
d) ações educativas;
e) todas as funções elencadas no art. 12 do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021;
 
III - em se tratando da primeira instância, nas demais comarcas do Estado: todas as funções elencadas no art. 12 do Ato Normativo
nº 22, de 6 de abril de 2021.
Parágrafo único. Nas Comarcas do interior cuja celebração do carnaval se enquadre no conceito de grande evento, a critério da
Procuradoria-Geral de Justiça, poderá ser estabelecido plantão com escala diferenciada, nos termos dos arts. 15 a 19 deste Ato
Normativo.
 
Art. 22. Durante o carnaval haverá escala diferenciada de plantão em todo o Estado da Bahia, assim composta:
I - das 8h às 20h de cada dia:
a) 1 (um) Procurador de Justiça Cível indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis, para
atuação na segunda instância;
b) 1 (um) Procurador de Justiça Criminal indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais, para
atuação na segunda instância;
c) Promotores de Justiça para atuação na primeira instância, na Capital, em número definido a cada ano pela Procuradoria-Geral de
Justiça;
d) 1 (um) Promotor de Justiça do interior por região de plantão prevista no art. 5º do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021,
para atuação na primeira instância, nas demais comarcas do Estado;
 
II - das 20h às 8h do dia seguinte:
a) 1 (um) Procurador de Justiça Cível indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis, para
atuação na segunda instância;
b) 1 (um) Procurador de Justiça Criminal indicado, mediante rodízio, pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais, para
atuação na segunda instância;
c) Promotores de Justiça para atuação na primeira instância, na Capital, em número definido a cada ano pela Procuradoria-Geral de
Justiça;
d) 1 (um) Promotor de Justiça do interior por região de plantão prevista no art. 5º do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021,
para atuação na primeira instância, nas demais comarcas do Estado.
 
Art. 23. Aos membros designados para atuação no período do carnaval, na Capital, perante a primeira instância, serão assegurados
2 (dois) dias de folga compensatória para cada período de atuação das 8h às 20h ou das 20h às 8h.
Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 18 do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021.
 
Art. 23. Aos membros designados para atuação no período do carnaval, na Capital, perante a primeira instância, serão assegurados
2 (dois) dias de folga compensatória para cada período de atuação das 8h às 20h ou das 20h às 8h.
§1º Os correspondentes créditos de folgas compensatórias concedidas na forma do caput serão lançados no SIGA e deverão ser
usufruídos em até 30 (trinta) dias, contados a partir do dia imediato ao da atuação, mediante requerimento com no mínimo 3 (três)
dias de antecedência do início do pretendido período de gozo.
§2º As folgas tratadas neste artigo que, em decorrência da necessidade do serviço, não forem usufruídas no prazo, serão
automaticamente convertidas em indenização, a ser paga no mês seguinte ao do término do prazo para gozo, conforme
disponibilidade financeira." (NR) (Alterado pelo Ato Normativo nº 6, publicado no DJE de 06/02/2023)
 



Art. 24. Aos membros designados para atuação no período do carnaval na segunda instância e, nas demais comarcas do Estado, na
primeira instância, serão asseguradas folgas compensatórias em conformidade com o Ato Normativo nº 34, de 22 de junho de
2021, e Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, respectivamente.
 
Art. 25. A secretaria processual do plantão funcionará durante todo o período do carnaval, conforme estabelecido no art. 7º do Ato
Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021.
 
Art. 26. As notícias de fato recebidas no período do carnaval pelos canais de atendimento do Ministério Público serão direcionadas
à secretaria processual do plantão, desde que se enquadrem no rol do art. 21.
 
Art. 27. Os Centros de Apoio Operacional, a Diretoria de Tecnologia da Informação e a equipe técnica da Comissão da Gestão da
Informação (COGI) estabelecerão escala diferenciada de plantão durante o carnaval, disponibilizando suporte necessário aos
membros plantonistas.
 
Art. 28. Aos servidores designados para trabalhar na secretaria processual do plantão ou em apoio aos Promotores de Justiça
plantonistas na Capital será concedida compensação de 2 (dois) dias de folga para cada período efetivamente trabalhado das 8h às
20h ou das 20h às 8h, a ser usufruída oportunamente.
 
Art. 29. A designação para atuação durante o período do carnaval, na primeira instância, na Capital, será precedida da seleção de
membros e servidores interessados, por meio da publicação de edital, que especificará o número de vagas por área e período de
atuação, conforme a necessidade do serviço, e a escala diferenciada de plantão.
§1º Na seleção de membros, em sendo o número de interessados superior à quantidade de vagas oferecidas, terá preferência
aquele, dentre os habilitados no edital:
I - cuja sede de atuação seja mais próxima da Capital;
II - havendo empate segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada;
III - persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância.
 
§2º Não será admitida a inscrição de um mesmo membro para períodos subsequentes que, somados, resultem em mais 24 horas
seguidas de plantão.
§2º Não haverá designação de um mesmo membro para períodos subsequentes que, somados, resultem em mais 24 horas
seguidas de plantão. (Alterado pelo Ato Normativo nº 6, publicado no DJE de 06/02/2023)
 
§3º Atendendo ao interesse do serviço, a designação de membros e servidores para atuar no plantão do período do carnaval
poderá ser revogada, a qualquer tempo, pela Procuradoria-Geral de Justiça, convocando-se o próximo na ordem de classificação,
se houver.
 
Art. 30. A Procuradoria-Geral de Justiça designará membros do Ministério Público para exercerem as funções de Coordenador e
Subcoordenador do plantão com escala diferenciada durante o carnaval, na Capital.
§1º Ao Coordenador incumbirá:
I - planejar, em conjunto com os Coordenadores dos Centros de Apoio Operacional e os membros designados, as ações do plantão
com escala diferenciada durante o carnaval;
II - adotar as providências administrativas e de apoio necessárias à prévia organização e ao bom andamento dos trabalhos do
plantão com escala diferenciada durante o carnaval;
III - distribuir as atividades entre os integrantes das equipes do plantão com escala diferenciada durante o carnaval;
IV - solicitar à Procuradoria-Geral de Justiça a revogação de designações e/ou a convocação de membros e servidores suplentes,
conforme a necessidade do serviço;
V - apresentar relatório quantitativo e qualitativo à Procuradoria-Geral de Justiça, ao final do período do plantão.
 
§2º Ao Subcoordenador incumbirá substituir o Coordenador nos seus afastamentos eventuais.
§3º O Coordenador e o Subcoordenador estabelecerão, entre si, escala de rodízio.
§4º Estende-se ao Coordenador e ao Subcoordenador do plantão com escala diferenciada durante o carnaval o disposto no art. 23
 
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 31. Subsidiariamente, aplica-se, no que couber, o disposto no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e Ato Normativo nº
34, de 22 de junho de 2021.
 
Art. 32. Os casos omissos serão decididos pelo Procurador(a)-Geral de Justiça.
 Art. 33. Ficam revogados o Ato Normativo nº 1, 19 de fevereiro de 2019, e o Ato 545, de 15 de dezembro de 2009.
 
Art. 34. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação. Salvador, 25 de janeiro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
 
"Este texto não substitui o publicado no DJE de 26/01/2023"


